
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 6ª REGIÃO

EDITAL

ATENÇÃO
 
O Acórdão TCU nº 754/2015 - Plenário determinou aos órgãos da Administração Pública que
instaurem processo administrativo com vistas à apenação das empresas que praticarem,
injustificadamente, ato ilegal tipificado no art. 7º da Lei nº 10.520/2002, ressaltando de que
tal dispositivo tem caráter abrangente, abarcando condutas relacionadas não apenas à
contratação em si, mas também ao procedimento licitatório. Portanto, em cumprimento à
determinação, alerta-se para que os licitantes analisem detalhadamente o edital e anexos
antes de formular suas propostas/lances, de modo que sejam passíveis de cumprimento. A
prática injustificada de atos como: não manter a proposta (ex: desistência, não envio da
amostra, planilha, laudos), deixar de enviar documentação exigida (ex: documentos de
habilitação), fazer declaração falsa, sem prejuízo de outras infrações cometidas na
licitação/contratação, sujeitará o licitante às penalidades cabíveis, apuradas em regular
processo administrativo, garantidos o contraditório e a ampla defesa.
 
A Administração Pública ficará obrigada a autuar processo administrativo para apuração de
falta e aplicação de sanções contra todas as empresas que pratiquem os atos tipificados nos
arts. 7º da Lei 10.520/2002 e 49 do Decreto 10.024/2019.
 
Art. 49. Ficará impedido de licitar e de contratar com a União e será descredenciado no Sicaf,
pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das
demais cominações legais, garantido o direito à ampla defesa, o licitante que, convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta:
I - não assinar o contrato ou a ata de registro de preços;
II - não entregar a documentação exigida no edital;
III - apresentar documentação falsa;
IV - causar o atraso na execução do objeto;
V - não mantiver a proposta;
VI - falhar na execução do contrato;
VII - fraudar a execução do contrato;
VIII - comportar-se de modo inidôneo;
IX - declarar informações falsas; e
X - cometer fraude fiscal.
§ 1º As sanções descritas no caput também se aplicam aos integrantes do cadastro de
reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso
assumido sem justificativa ou com justificativa recusada pela administração pública.
§ 2º As sanções serão registradas e publicadas no Sicaf.
 
Recomendamos que os interessados em participar do certame leiam atentamente todas as
exigências habilitatórias contidas no Edital e seus anexos, verificando se dispõe dos
documentos exigidos. E, ainda, que sejam observadas todas as características do objeto
licitado para, assim, evitar propostas com valores inexequíveis, pois não será aceito pedido de
desistência após o início da sessão do pregão.
 
Em relação a recursos, cabe citar:
Jair Eduardo Santana, in verbis: “O motivo ou a motivação aludida na lei somente pode ser
aquela que se revista de conteúdo jurídico. O simples descontentamento não gera motivo
legal. É comum – e compreensível, aliás – que o licitante vencido na disputa se mostre
irresignado com a oferta de seu concorrente. Mas isso, por si só, não é bastante para se
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que comprove que o plano de recuperação da empresa foi acolhida na esfera judicial,
tendo sido aprovado e homologado judicialmente, com a recuperação já deferida,
conforme art. 58 e 165 da Lei 11.101/2005.
5.4. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não”
em campo próprio do sistema eletrônico, relativamente às seguintes declarações,
ciente de que a declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição
sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e no Edital:
   5.4.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº
123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus
artigos 42 a 49.
      5.4.1.1. a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não
ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006,
mesmo que seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte;
   5.4.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus
anexos;
   5.4.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a
proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;
   5.4.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
   5.4.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição.
 
6) MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
6.1. Ocorrerá empate legal quando a proposta eletrônica apresentada pela
microempresa ou empresa de pequeno porte for igual ou até 5% superior à proposta
mais bem classificada, que não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa
de pequeno porte.
   6.1.1. Após o encerramento dos lances, as microempresas ou empresas de pequeno
porte em situação de empate legal serão convocadas automaticamente, na ordem
classificatória, a apresentar nova proposta de valor inferior ao da primeira colocada,
no prazo máximo de cinco minutos.
   6.1.2. Quando o empate ocorrer após o encerramento da disputa, o pregoeiro fará a
convocação, podendo o licitante apresentar nova proposta no sistema Comprasnet, no
prazo máximo de cinco minutos.
6.2. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e
empresas de pequeno porte que se encontrem em situação de empate, será realizado
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar
melhor oferta.
6.3. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não
impede que o licitante qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte
seja declarado vencedor, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.
   6.3.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à
fase de habilitação.
6.4. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificado como
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de
alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a ME/EPP será
convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor,
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério
da administração pública, quando requerido pelo licitante, mediante apresentação de
justificativa.
6.5. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital,
sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de
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classificação.
 
7) APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
7.1. O licitante deverá encaminhar, exclusivamente por meio de campo próprio do
sistema Comprasnet, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos
no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o
horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando então, encerrar-se-á
automaticamente a etapa de envio dessa documentação.
   7.1.1. O licitante poderá deixar de anexar apenas os documentos de
habilitação que constem do SICAF. Caso não estejam digitalmente
disponíveis no SICAF, deverá ser anexada, no prazo descrito no subitem 7.1,
a documentação habilitatória exigida neste edital, observado ainda o subitem
9.8.2 deste edital.
7.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública
observarão o horário de Brasília – DF.
7.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu
nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e
lances.
7.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de
negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou
de sua desconexão.
7.5. O licitante poderá retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
7.6. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema
eletrônico, do valor global do item.
7.7. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
7.8. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam
direta ou indiretamente na execução do objeto.
7.9. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso
público após o encerramento do envio de lances.
7.10. Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários
à confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados
pelo licitante melhor classificado após o encerramento do envio de lances, observado
os termos do edital.
7.11. O custo estimado  para a presente contratação é de R$ 146.124,30 (cento e
quarenta e seis mil, cento e vinte e quatro reais e trinta centavos). 
 
8) DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS, FORMULAÇÃO DOS LANCES E DO
JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
8.2. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o
pregoeiro e os licitantes.
   8.2.1. Diante da indisponibilidade momentânea do campo próprio do sistema
eletrônico, o licitante deverá formalizar o apontamento, de imediato e
exclusivamente, pelo e-mail licitacao@trf1.jus.br, sob pena de preclusão da
oportunidade de alegação da matéria, devendo o Pregoeiro registrar o fato no “chat” e
relatar o teor das comunicações.
8.3. Antes da sessão de lances, o pregoeiro verificará as propostas apresentadas e
desclassificará aquelas cuja descrição do objeto não esteja em conformidade com o
edital, evidenciarem, de forma flagrante, a identificação do licitante, ou com
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presunção absoluta de inexequibilidade.
8.4. A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema,
acompanhado em tempo real por todos os participantes.
8.5. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo pregoeiro.
8.6. Somente as propostas classificadas pelo pregoeiro participarão da etapa de envio
de lances.
8.7. Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase competitiva,
oportunidade em que os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por
meio do sistema eletrônico.
8.8. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
8.9. Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
8.10. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado
para abertura da sessão pública e as regras estabelecidas no edital.
8.11. O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele
ofertado e registrado pelo sistema.
   8.11.1. A possibilidade de exclusão de lance inexequível por parte do Pregoeiro não
desonera o licitante da responsabilidade pelo registro da oferta, ainda que haja erro
manifesto.
8.12. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de
disputa “aberto e fechado”, em que os licitantes apresentarão lances
públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
   8.12.1. A etapa inicial de lances terá duração de quinze minutos.
   8.12.2. Encerrado o prazo supracitado, o sistema encaminhará o aviso de
fechamento iminente dos lances e, transcorrido o período de até dez minutos,
aleatoriamente determinado, a recepção de lances será automaticamente encerrada.
8.13. Após o encerramento da etapa de lances acima descrito, o sistema abrirá a
oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das
ofertas com valores até dez por cento superiores àquela possam ofertar um
lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento
deste prazo.
8.14. Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições acima, os autores dos
melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três,
poderão oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até
o encerramento do prazo.
8.15. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema
ordenará os lances em ordem crescente de vantajosidade.
8.16. Na ausência de lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens
anteriores, haverá o reinício da etapa fechada para que os demais licitantes, até o
máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado
em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo, observado,
após esta etapa, o disposto no subitem anterior.
8.17. Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que
atenda às exigências para habilitação, o pregoeiro poderá, auxiliado pela equipe de
apoio, mediante justificativa, admitir o reinício da etapa fechada, nos termos do
subitem acima.
8.18. Caso haja desconexão com o Pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do
Pregão e o sistema permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão a ser
recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.
8.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente
decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio
eletrônico utilizado para divulgação.
8.20. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate
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 9.2.5. Os tributos considerados de natureza direta e personalística, como o Imposto
de Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ e a Contribuição Sobre o Lucro Líquido - CSLL, não
deverão ser incluídos no BDI.
 9.2.6. As empresas optantes pelo Simples Nacional deverão apresentar os
percentuais de ISS, PIS e COFINS, discriminados na composição do BDI, compatíveis
com as alíquotas a que estão obrigadas a recolher, conforme previsão na Lei
Complementar 123/2006.
 9.2.7. A composição de encargos sociais das empresas optantes pelo Simples
Nacional não poderá incluir os gastos relativos às contribuições que estão
dispensadas de recolhimento, conforme dispõe o art. 13, §3º, da referida Lei
Complementar.

   9.2.8. declarações relacionadas no subitem 9.1 do Termo de Referência.
   9.2.9. Na hipótese de envio por e-mail, o pregoeiro disponibilizará seu conteúdo,
informando no “chat” o local para acesso.
   9.2.10. Se necessários novos ajustes de proposta, o pregoeiro solicitará ao licitante
no sistema.     
9.3. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita
e justificada do licitante, formulada antes de findo o referido prazo, e formalmente
aceita pelo Pregoeiro.
9.4. Em caso de não envio da documentação solicitada no prazo indicado ou expirada
eventual prorrogação concedida pelo pregoeiro, o licitante será desclassificado e
sujeitar-se-á às sanções previstas neste edital.
9.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar
da data de sua apresentação.
9.6. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em
consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à
Contratada, se for o caso.
9.7. Visando compatibilizar os preços finais ofertados com o sistema SIAFI, que não
aceita mais de duas casas decimais após a vírgula, serão considerados, para fins de
julgamento, os valores unitários que compõem a proposta até, no máximo, duas casas
decimais após a vírgula, sendo desprezadas as demais, se houver.
9.8. Documentos de habilitação
   9.8.1. Sob consulta do pregoeiro: como condição prévia ao exame da
documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em
primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação
no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
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exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira
da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios,
podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três)
meses da data de apresentação da proposta.
   9.8.2.3.1. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada
mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez
Corrente (LC), superiores a 1 ( um) resultantes da aplicação das fórmulas:

   9.8.2.3.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao
período de existência da sociedade.
   9.8.2.3.3. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato
social/estatuto social.
   9.8.2.3.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser
acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112
da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal
auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.
9.8.2.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em
qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente
(LC), deverão comprovar o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor
estimado da contratação ou do item pertinente.
9.8.2.5. Certidão de Registro de Pessoa Jurídica no Conselho Regional de Engenharia
e Agronomia – CREA da jurisdição da sede do licitante, relativa ao exercício do ano
corrente ao da contratação, em nome do licitante.
 9.8.2.5.1. Caso a Contratada possua registro na entidade profissional competente
em região diferente da de Minas Gerais, fica a mesma obrigada a emitir visto na
entidade profissional competente em Minas Gerais para serviços com duração igual
ou inferior a 180 dias, e registro na nova região para serviços com duração superior
ao período citado.
9.8.2.6. As licitantes sujeitas ao regime de tributação de incidência não-cumulativa de
PIS e COFINS devem apresentar demonstrativo de apuração de contribuições sociais
comprovando que os percentuais dos referidos tributos adotados na taxa de BDI
correspondem à média dos percentuais efetivos recolhidos em virtude do direito de
compensação dos créditos previstos no art. 3º das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003,
de forma a garantir que os preços contratados pela Administração Pública reflitam os
benefícios tributários concedidos pela legislação tributária
* A verificação da documentação poderá ser feita pelo(a) pregoeiro(a), mediante
consulta ao SICAF, ou aos sítios oficiais emissores de certidões, no curso da sessão.
Art. 7º da IN 3/2018-SICAF:

É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais
no Sicaf e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação,
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
Parágrafo único. A não observância do disposto no caput poderá ensejar
desclassificação no momento da habilitação.

 
9.9. Os documentos de habilitação deverão referir-se à empresa licitante, salvo

Edital 0142486         SEI 0020034-28.2021.4.01.8008 / pg. 12





indispensáveis à defesa de seus interesses.
11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de
aproveitamento.
11.4. O recurso, compreendidas a intenção e a motivação para recorrer, as razões e
eventuais contrarrazões, será interposto exclusivamente no âmbito do sistema
eletrônico, em formulário/campo próprio, e dirigido à autoridade superior.
11.5. O Pregoeiro receberá o recurso, verificando os pressupostos para sua
admissibilidade, podendo, caso seja admitido, reconsiderar sua decisão; em não o
fazendo, deverá encaminhá-lo à autoridade superior.
11.6. Caberá à autoridade superior julgar os recursos contra atos do Pregoeiro,
quando este mantiver sua decisão.
 
12) DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
12.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante vencedor, por ato do Pregoeiro,
caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular
decisão dos recursos apresentados.
12.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a
autoridade competente homologará o procedimento licitatório.
 
13) DA EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO
13.1. O licitante adjudicado tem o prazo de cinco dias úteis para assinatura do
contrato.
13.2. O prazo de execução dos serviços consta no item 16 do Termo de Referência.
13.3. Os detalhes sobre recebimento provisório e definitivo do objeto constam no item
22 do Termo de Referência.
 
14) PAGAMENTO E CRITÉRIO DE REAJUSTE
As regras sobre pagamento constam no item 23 do Termo de Referência e na Minuta
Contratual, anexos a este Edital. 
 
15) SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
15.1. O licitante que não assinar o contrato, deixar de entregar documentação exigida
no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do
objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato,
comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal,
garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com a
União, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até cinco anos, nos termos do
artigo 7º da Lei n. 10.520/2002, observadas as penas-base descritas no art. 36 e
demais dispositivos da Portaria TRF1 nº 126/2022, sem prejuízo das penalidades
previstas no contrato.
15.2. Além da sanção prevista no item anterior, o licitante/adjudicatário que cometer
qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
   15.2.1. Multa de 2% sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela
conduta do licitante;
   15.2.2. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Justiça Federal de
Primeiro Grau em Minas Gerais, pelo prazo de até dois anos;
   15.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que
será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos
causados.
15.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais
sanções.

Edital 0142486         SEI 0020034-28.2021.4.01.8008 / pg. 14





 
Av. Alvares Cabral, 1805 - Bairro Santo Agostinho - CEP 30170-001 - Belo Horizonte - MG - www.trf6.jus.br

0020034-28.2021.4.01.8008 0142486v9

Edital 0142486         SEI 0020034-28.2021.4.01.8008 / pg. 16



PODER JUDICIÁRIO
SEÇÃO JUDICIÁRIA DE MINAS GERAIS

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SETE LAGOAS
 

TERMO DE REFERÊNCIA

 
1. DO OBJETO
1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação de empresa
especializada em engenharia para fornecimento e instalação do Plano de Prevenção
e Combate à Incêndio - PPCI, no edifício da Sede Subseção Judiciária de Sete Lagoas
- MG.

 

2. DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO
2.1. Conjunto de serviços e intervenções, descritos no projeto executivo elaborado
pela empresa PREVENIR SISTEMAS CONTRA INCENDIO E ACESSIBILIDADE EIRELI
contratada por esta Subseção Judiciária, que são:
2.1.1. Fornecimento e Instalação do Plano de Proteção Contra Incêndio e Pânico –
PPCI;
2.1.2. Realização de análise, por meio de testes de todo o sistema existente de
combate a incêndio (hidrantes, mangueiras, sistema de bombeamento, reservatório
de água, alarme, iluminação de emergência, materiais elétricos, etc.) na edificação,
com a finalidade de apresentar relação e quantitativo dos itens, presentes na
Planilha Orçamentária (14421955), que eventualmente puderem ser reaproveitados
e amortizados. Caso alguma mangueira seja reprovada no teste hidrostático, poderá
ser cobrado valor a parte para o fornecimento do material;
2.1.3 Adequação da instalação elétrica existente aparente e em canaletas visando
atender às Normas do Corpo de Bombeiros Militar de Minas Gerais e ao novo projeto
executivo de iluminação e bombeamento.
2.2. A empresa será responsável pelos serviços de instalação, limpeza, destinação
dos resíduos resultantes de desmontagens e demolições, equipamentos, materiais,
estruturas, garantia e documentação.
2.3 A empresa deverá avaliar uma proposta na qual aceite receber os extinores de
incêndio existentes na instalação que não serão reutilizados no projeto a fim de
amortizar os preços dos novos extintores, quando não for apenas o caso de recarga.

 

3. DA ABRANGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO
3.1. O objeto a que se refere este Termo de Referência abrange os seguintes itens:
3.1.1. Fornecimento e instalação de todos os equipamentos, unidades, módulos,
dispositivos e acessórios necessários à implantação e funcionamento integral da
solução.
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3.1.2. Fornecimento de todos os materiais, levando-se em conta a especificidade, ou
seja, os materiais deverão ser específicos para a eficiência dos serviços.
3.1.3. Execução dos serviços de montagem, desmontagem, instalação e
desinstalação de equipamentos existentes não aproveitáveis.
3.1.4. Configurações, comissionamento, recebimento das instalações e treinamento
operacional.
3.1.5. Adequações na instalação elétrica existente que forem necessárias ao
atendimento das Normas do Corpo de Bombeiros Militar de Minas Gerais.
3.2. O objeto deste Termo de Referência envolve o perfeito e pleno funcionamento
da solução, portanto, a Contratada deverá realizar todos os serviços necessários ao
completo funcionamento.
3.3. O presente documento tem o objetivo de fornecer subsídios a licitante para
elaboração de sua proposta e de nortear a prestação dos serviços após a assinatura
do contrato.

 

4. DA LOCALIZAÇÃO
4.1. A execução dos serviços objeto deste Instrumento será realizada na edificação
que se situa na Rua Santos Dumont, número 140, bairro Cannã, cidade Sete Lagoas-
MG, denominado edifício Sede da Subseção Judicária de Sete Lagoas-MG.

 

5. DA JUSTIFICATIVA
5.1. O atual sistema de combate de incêndio e pânico está desatualizado e não foi
projetado para o atual layout do prédio. Portanto, precisa de novas especificações a
fim de atender as normas.
5.2. Considerando que na edificação trabalham juízes, servidores e prestadores de
serviços, e que precisa atender às condições de segurança e prevenção contra
incêndio e pânico, a presente contratação faz-se necessária por não haver na
edificação sistemas adequados e atualizados de prevenção e combate a incêndio.

 

6. DA FORMA DE CONTRATAÇÃO
 
6.1. Recomenda-se que a contratação seja realizada por meio da modalidade
licitatória Pregão, na sua forma eletrônica, com fulcro na Lei nº 10.520, de 17 de
julho de 2002, e no Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, visto se tratar
de aquisição de serviço comum, cujos padrões de qualidade podem ser
objetivamente definidos no edital, por meio de especificações usuais de mercado..
6.2. A forma de adjudicação deverá ser global, uma vez que a possível “interface”
ou compatibilização dos serviços a ser contratado pode ser realizada por uma
mesma empresa, de forma a viabilizar o seu gerenciamento e a corroborar a
responsabilidade técnica.
6.3. O Regime de execução será por preço global, de acordo com as definições do
Acórdão TCU nº 1.977/13. Os serviços a serem contratados permitem precisão
razoável na planilha orçamentária estimativa.
6.4. Justificativo para a adoção da modalidade Pregão Eletrônico:

Termo de Referência 0142901         SEI 0020034-28.2021.4.01.8008 / pg. 2



6.4.1. O objeto é de simples entendimento pelas empresas apenas pela leitura do
Termo de Referência, não causando insegurança jurídica ou dúvidas que possam
prejudicar as respectivas propostas de preço, não havendo, ainda, grandes
complexidades tecnológicas, sendo, pois, considerados serviços comuns de
engenharia.
6.4.2. O uso do pregão nas contratações de serviços comuns de engenharia
encontra amparo na Lei nº 10.520/2002 (Súmula 257/2010/TCU) e no Decreto
10.024/2019;
6.4.3. Os serviços de engenharia que trata este Termo de Referência são
considerados de natureza comum, cujos padrões de desempenho e qualidade foram
objetivamente definidos, mediante especificações usuais de mercado e deverão ser
executado de acordo com os projetos anexos e sem grandes variações qualitativas
ou características ou peculiares.
 
7. DAS INFORMAÇÕES PRELIMINARES:
7.1. Acompanham este Termo de Referência os seguintes documentos técnicos:
7.1.1. Anotação de responsabilidade técnica - ART;
7.1.2. Memorial Descritivo - Dimensionamento de Público;
7.1.3. Memorial Descritivo – Dimensionamento de Iluminação de Emergência;
7.1.4. Memorial Descritivo – Sistema de Detecção e Alarme de Incêndio;
7.1.5. Quadro Resumo do Sistema de Hidrantes e Mangotinhos Para Combate a
Incêndio;
7.1.6. Laudo Técnico de Segurança Contra Incêndio e Pânico Para PT;
7.1.7. Memorial Descritivo – Quantitativo de Materiais e Serviços;
7.1.8. Planilha de Quantitativo de Material e Serviço;
7.1.9. Projeto Técnico de Segurança Contra Incêndio e Pânico.
7.1.10. Planilha orçamentária.
7.2. Os arquivos que constituem os Anexos estão disponíveis aos interessados.
7.3. Todos os projetos executivos e documentos foram elaborados pela empresa
PREVENIR SISTEMAS CONTRA INCENDIO E ACESSIBILIDADE EIRELI.
 
8 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
8.1 - Não poderão participar do certame as empresas que estejam reunidas em
consórcio, e que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si, qualquer
que seja sua forma de constituição.
8.2 - De acordo com o Acórdão TCU nº 2.898/2012 - Plenário, deve ser admitida a
formação de consórcio quanto o objeto a ser licitado envolver questões de alta
complexidade e de relevante vulto, em que empresas, isoladamente, não tenham
condições de suprir os requisitos de habilitação do edital, com vistas à ampliação da
competitividade e à obtenção da proposta mais vantajosa. Como não se trata de
contratação de grande vulto e de alta complexidade, não está permitida a formação
de consórcio para esta contratação. 

 

9. DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DA PROPOSTA
Termo de Referência 0142901         SEI 0020034-28.2021.4.01.8008 / pg. 3



9.1. A proposta de preços deverá estar acompanhada das seguintes declarações:
9.1.1. Declaração da licitante de que será responsável pelo descarte
ambientalmente responsável de qualquer resíduo do serviço a ser prestado –
incluindo consumíveis, peças usadas, embalagens – e de que tem conhecimento da
legislação ambiental sobre o descarte de materiais, em especial a Lei n. 8.605/1998
e a Lei n. 12.305/2010.
9.1.2. Indicação expressa da Equipe Técnica Responsável pela execução dos
serviços objeto desta licitação, constando no mínimo: 1 (um) engenheiro ou
arquiteto responsável técnico (RT).
9.1.3. Declaração de expressa concordância do licitante com a adequação do projeto
constante deste Termo de Referência (inciso II do art. 13 do Decreto nº 7.983/13).
9.1.4. A empresa licitante deverá apresentar proposta que contenha os documentos
necessários, com a devida indicação de seu autor, respectiva assinatura e
responsabilidade técnica.
9.1.5. Planilha Orçamentária na forma do modelo constante deste Termo de
Referência, Anexo X, detalhada com preços unitários, totais, preço global para a
execução dos serviços objeto do presente roteiro.
9.2. Os licitantes, antes de apresentarem suas propostas, deverão analisar toda a
documentação referente a licitação, dirimindo, oportunamente, todas as dúvidas de
modo a não incorrerem em omissões, que não poderão ser alegadas em favor de
pretensões de acréscimo dos preços propostos.
9.3. Possíveis indefinições, omissões, falhas ou incorreções das especificações ora
fornecidas não poderão, em nenhuma hipótese, constituir pretexto para a
CONTRATADA cobrar “serviços extras”. Considerar-se-á a CONTRATADA como
profundamente conhecedora dos serviços objeto da contratação, o que significa que
deverá ter considerado nos preços propostos todos os custos diretos e indiretos,
todos os tributos, sejam impostos, contribuições ou taxas, bem como encargos
sociais, lucros, etc., necessários à completa execução dos serviços.
9.4. A Administração poderá realizar diligência, a seu critério, notadamente no caso
de constatar que o valor cotado apresente indícios de inexequibilidade.
 
10 DA PROPOSTA DE PREÇO E DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO
10.1 - Será selecionada a proposta que apresentar o menor preço global para a
execução da obra, atendidas as demais exigências fixadas no Edital.
10.2 - Planilha Orçamentária:
10.2.1. Apresentar Planilha Orçamentária (ANEXO X) detalhada contendo preço
global para a execução dos serviços, objeto do presente termo de referência,
acompanhado dos quantitativos, preços unitários e totais de cada item.
10.2.2. Descrição do item unitário;
10.2.3. Definição de unidade do item, sem fazer o uso de unidades vagas como
verba, pontos, conjunto etc.;
10.2.4. Quantidade de unidades do item;
10.2.5. Custo unitário do item;
10.2.6. Custo total do item.
10.3. As medições deverão serem estabelecidas conforme cronograma físico-
financeiro, conforme Planilha Orçamentária.
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10.3.1 - As empresas interessadas deverão apresentar Planilha Orçamentária
(Conforme ANEXO II) detalhada dos serviços, contendo preço global para a execução
da obra, acompanhado dos quantitativos, unidades, marcas, modelos, preços
unitários e preços totais de cada item. Na planilha orçamentária deverão constar, no
mínimo, as seguintes colunas: item/subitem, código CPU, descrição, unidade,
quantidade, preço unitário e preço total. Para a apresentação das propostas não é
necessário o preenchimento das CPU’s, devendo estas serem fornecidas após a
contratação com prazo limite a ser definido oportunamente pela Fiscalização.
10.3.2 - Os preços unitários ofertados incluem todos os custos diretos e indiretos
para perfeita execução dos serviços, inclusive as despesas com materiais e/ou
equipamentos, ferramentas, fretes, transportes, carga, descarga, armazenagem,
vigilância, logística, manutenção, conservação, instalação, supervisão,
gerenciamento, operação, processamento, tratamento, combustíveis, despesas
junto a concessionárias públicas (água, energia, gás, telefone, esgoto), mão de obra
especializada ou não, seguros em geral, garantias, encargos financeiros, riscos,
encargos da Legislação Social Trabalhista, Previdenciária, da Infortunística do
Trabalho e responsabilidade civil por qualquer dano causado a terceiros ou
dispêndios resultantes de tributos, taxas, emolumentos, multas, regulamentos e
posturas municipais, estaduais e federais, enfim, tudo o que for necessário para a
execução total e completa dos serviços, bem como o seu lucro, conforme
especificações constantes do Edital, sem que caiba, em qualquer caso, qualquer tipo
de pleito à Contratante com a alegação de que alguma parcela do custo teria sido
omitida.
10.3.3 - Na formação do preço das propostas dos licitantes, tanto os custos globais
quanto os unitários orçados deverão ser iguais ou abaixo do preço de referência da
Justiça Federal.
10.3.4 - A proponente deve adotar, na composição dos coeficientes multiplicadores,
a alíquota do ISS aplicável à sua situação, em consonância com o disposto no art. 3º
da Lei Complementar116/2013 e Acórdão 2.622/13/TCU.
10.3.5 - O BDI e a taxa de leis sociais para horistas e mensalistas, praticados pela
empresa proponente, deverão ser informados, acompanhados das respectivas
memórias de cálculo, tanto para o caso de considerar a desoneração da folha de
pagamento como para o caso de não a considerar.
10.3.6 - O BDI informado pela Contratada deve estar adequado com os impostos a
serem recolhidos. Em caso de alterações supervenientes na legislação tributária, no
transcurso da execução contratual, se identificados reflexos no BDI, caberá revisão,
nos termos do Art. 65, §5º da Lei 8.666/93.
10.3.7 - A planilha orçamentária da proponente deverá seguir os mesmos itens de
serviços e quantitativos da planilha orçamentária de referência, sendo vedada a
inclusão ou supressão de serviços, bem como a alteração de quantidades. Não será
aceita a oferta de serviços com especificações diferentes das especificações
definidas nos projetos.
10.3.8 - Os erros, falhas e divergências de especificações e quantitativos nos
projetos e na planilha orçamentária que forem constatados pelos licitantes devem
ser objeto de questionamento do edital, no momento oportuno.
10.3.9 - Em caso de aditamentos contratuais que modifiquem a planilha
orçamentária, a diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço
global de referência não poderá ser reduzida em favor da Contratada, conforme Art.
14 do Decreto 7.983/2013. Em caso de adoção dos regimes de empreitada por preço
unitário e tarefa, a diferença a que se refere o caput poderá ser reduzida para a
preservação do equilíbrio econômico-financeiro do contrato em casos excepcionais e

Termo de Referência 0142901         SEI 0020034-28.2021.4.01.8008 / pg. 5



justificados, desde que os custos unitários dos aditivos contratuais não excedam os
custos unitários do sistema de referência utilizado na forma deste Decreto,
assegurada a manutenção da vantagem da proposta vencedora ante a da segunda
colocada na licitação. 
10.3.10 - Em caso de necessidade de adequações do projeto e alterações
conceituais em qualquer das peças, orçamentos, plantas, especificações, memoriais
e estudos técnicos preliminares do projeto, tanto para acréscimos quanto para
supressões o limite máximo de tolerância de erro é de 10% do valor total do
contrato, conforme dispõe o art. 13, II do Decreto 7983/2013. 
10.4 Composição dos Encargos Sociais:
10.4.1 O percentual relativo às leis sociais a ser aplicados nos custos de mão de
obra deverá guardar coerência com os definidos pelo Sistema Nacional de Pesquisa
de Custos e Índices da Construção Civil – SINAPI da Caixa Econômica Federal,
observada a última versão disponibilizada pela Caixa Econômica Federal em seu
sítio eletrônico do SINAPI, na data de elaboração da proposta de preço.
10.4.2 As empresas licitantes optantes pelo Simples Nacional não deverão incluir na
composição de encargos sociais os gastos relativos às contribuições que essas
empresas estão dispensadas de recolhimento (SESI, SENAI, SEBRAE etc.), conforme
subitem 9.3.2.5 do Acórdão TCU n°2622/2013.
10.5 A Contratada deverá apresentar o Cronograma Físico-Financeiro, contemplando
o planejamento de todas as etapas da execução dos serviços, nos termos do modelo
constante do ANEXO - V , devendo este ser fornecida após a contratação com prazo
limite a ser definido oportunamente pela Fiscalização.
10.6 Critério de preço: Serão desclassificadas/recusadas propostas com valor global
ou unitário superior ao limite estabelecido ou com preços manifestamente
inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua
viabilidade através de documentação que comprove que os custos dos insumos são
coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são
compatíveis com a execução do objeto do contrato, condições estas
necessariamente especificadas no ato convocatório da licitação.
10.6.1 Para os efeitos do disposto no item acima, considerar-se-ão o §1º do art. 48
da Lei 8.666/1993 e Acórdãos/TCU/Plenário 697/2006, 742/2011, 2503/2018 e
169/2021.
10.6.2 A proposta de preço vencedora deverá ser apresentada, também, em arquivo
digital no formato Excel, para fins de verificação do critério de aceitabilidade de
preços unitários, global e dos coeficientes multiplicadores e seus componentes.
10.6.3 Não se admitirá proposta que apresente preços global ou unitários
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato
convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais
ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
10.6.4 Possíveis indefinições, omissões, falhas ou incorreções das especificações ora
fornecidas não poderão, em nenhuma hipótese, constituir pretexto para a
Contratada cobrar "serviços extras" e/ou alterar a composição de seus preços
unitários. Considerar-se-á a Contratada como profundamente conhecedora nos
serviços objeto da contratação, o que significa que deverá ter computado nos preços
unitários propostos todos os custos diretos e indiretos, impostos, contribuições,
taxas, encargos sociais, etc., necessários à completa execução dos serviços.
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10.6.5 Ao apresentar a proposta, a empresa declara que os preços contidos na
proposta incluem todos os custos, tais como: salários, ônus tributários, fiscais,
parafiscais, trabalhistas e sociais, seguro, transporte, materiais, serviços, garantias
demais despesas necessárias ao cumprimento integral do objeto do Edital de
Licitação e de seus anexos.
10.7 Ao apresentar a proposta, a empresa declara que possui toda a infraestrutura
necessária (instalações, aparelhamento, corpo técnico disponível) à execução dos
serviços a serem contratados, dentro dos devidos prazos. 
 
11. DA VISTORIA
11.1. As licitantes interessadas poderão vistoriar o local em que os serviços serão
prestados. A vistoria será realizada no seguinte endereço: Rua Santos Dumont,
número 140, bairro Canaã - Sete Lagoas-MG.
11.1.1. A vistoria poderá ser previamente agendada, de segunda a sexta-feiras pelo
telefone (31) 2106-8004.
11.2. Tendo em vista a faculdade da realização da vistoria, as licitantes não poderão
alegar o desconhecimento das condições e grau de dificuldade existentes como
justificativa para se eximirem das obrigações assumidas ou em favor de eventuais
pretensões de acréscimos de preços em decorrência da execução do objeto deste
Termo de Referência.
 
12. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DA LICITANTE
12.1. A qualificação técnica deverá ser comprovada pela apresentação do seguinte
documento: Certidão de Registro de Pessoa Jurídica no Conselho Regional de
Engenharia e Agronomia – CREA da jurisdição da sede do licitante, relativa ao
exercício do ano corrente ao da contratação, em nome do licitante.
12.2 Quanto à capacitação técnico-operacional: apresentação de um ou mais
atestados de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou
privado, em nome do licitante, relativo à execução de obra ou serviço de
engenharia, compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da
presente licitação, envolvendo as parcelas de maior relevância e valor significativo
do objeto da licitação:
12.2.1. Justificativa: A área de projeção escopo destes serviços é levemente superior
a 1200 m2 , porém como a qualidade dos serviços tem que ser elevada e a
edificação estará em funcionamento, é exigido que a empresa tenha experiência
com serviços similares de natureza comercial, dado que exigirá uma capacidade de
planejamento mais efetiva por parte da contratada.
 
 
13 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
 
13.1 Para comprovar a qualificação econômico-financeira a licitante deverá
demonstrar as seguintes condições:
13.1.1 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao último
exercício social, comprovando índices de Liquidez Geral - LG, Liquidez Corrente - LC,
e Solvência Geral – SG superiores a 1(um);
13.1.1.1 A licitante que apresentar resultado igual ou menor que 1, em quaisquer
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dos índices - Liquidez Geral – LG, Solvência Geral – SG, e Liquidez Corrente – LC,
deverá possuir Patrimônio Líquido mínimo correspondente a 10% do valor estimado
da contratação, na forma da lei, vedada a substituição por balancetes ou balanços
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais, quando encerrados há mais
de 3 (três) meses da data da apresentação das propostas.
Justificativa: Foi definido o valor limite de 10% do valor da contratação para o
Patrimônio Líquido da empresa pelos seguintes motivos: Redução de risco de
inexecução contratual, dado que a reforma é em ambiente institucionalmente
relevante para a Justiça; Baixo risco de restrição indevida à competitividade, dado
que o valor global da contratação é baixo; por fim, o projeto em questão é essencial
à preservação da segurança dos usuários da edificação

 

14. DAS INSTRUÇÕES NORMATIVAS
14.1. A execução dos serviços obedecerá rigorosamente, além das especificações
constantes deste Termo de Referência, as normas e códigos aplicáveis ao serviço
em pauta, sendo que as normas da ABNT (Associação Brasileira de Normas
Técnicas) serão consideradas como elementos de referência para quaisquer
serviços. A de ser considerados as normas de execução de serviços e/ou obras que
discriminam:
14.1.1. Especificações;
14.1.2. Métodos de ensaio;
14.1.3. Padronização;
14.1.4. Simbologias;
14.2. No caso destas faltarem ou forem omissas, deverão ser consideradas as
prescrições, indicações, especificações, normas e regulamentos de órgãos/entidades
internacionais reconhecidos como referência técnica, bem como as recomendações
dos fabricantes dos equipamentos e materiais que compõem a edificação.
14.3. De forma específica, deverão ser observadas as seguintes normas:
14.3.1. Lei 8.666/1993;
14.3.2. Decreto nº 7.983/2013;
14.3.3. Lei nº 5.194/1966
14.3.4. Lei nº 10.520/02
14.3.5. Acórdão 1.977/13/TCU e 2.622/13/TCU;
14.3.6. Lei Nº 11.305, de 2/8/2010;
14.3.8. Decreto Nº 5.940 de 25/10/2006;
14.3.9. Resolução nº 307, de 5/7/2002 do Conselho Nacional do Meio Ambiente –
CONAMA – (D.O. U de 17/7/2002);
14.3.10. Resolução CNJ 201, de 3/3/2015;
14.3.11. Decreto nº 10.024 de 20/09/2019;
14.3.12. Demais normas aplicáveis ao objeto do Contrato.
14.4. Os casos não abordados serão definidos pela CONTRATANTE, visando manter o
padrão de qualidade previsto para o conjunto dos serviços.
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15. DA PROPOSTA
15.1. Apresentar Planilha Orçamentária (ANEXO X) detalhada contendo preço global
para a execução dos serviços, objeto do presente termo de referência,
acompanhado dos quantitativos, preços unitários e totais de cada item.
15.2. Planilha Orçamentária com as seguintes informações:
15.2.1. Descrição do item unitário;
15.2.2. Definição de unidade do item, sem fazer o uso de unidades vagas como
verba, pontos, conjunto etc.;
15.2.3. Quantidade de unidades do item;
15.2.4. Custo unitário do item;
15.2.5. Custo total do item.
15.3. As medições deverão serem estabelecidas conforme cronograma físico-
financeiro, conforme Planilha Orçamentária.
 
16. PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
16.1. O prazo de execução dos serviços é de 60 (sessenta) dias úteis, contados a
partir do 5º (quinto) dia corrido do recebimento da ordem de serviço emitida pela
Contratante para execução do contrato, observadas as medições constantes do
Cronograma Físico-Financeiro, constante do Anexo X deste Instrumento;
16.2. A Contratada, quando não puder cumprir os prazos estipulados para o
cumprimento das obrigações decorrentes desta contratação, deverá apresentar
justificativa por escrito, devidamente comprovada, acompanhada de pedido de
prorrogação, nos casos de ocorrência de fato superveniente, excepcional ou
imprevisível, estranho a vontade das partes, que altere fundamentalmente as
condições deste Contrato; ou que impeça a sua execução, por fato ou ato de terceiro
reconhecido pela Administração em documento contemporâneo à sua ocorrência.
16.3. A solicitação de prorrogação, contendo o novo prazo para execução, deverá
ser encaminhada à Contratante até o vencimento do prazo inicialmente estipulado,
ficando exclusivamente a critério da Contratante a sua aceitação.
16.4. O pedido de prorrogação extemporâneo ou não justificado na forma disposta
nesta cláusula será prontamente indeferido, sujeitando-se a Contratada às sanções
previstas neste instrumento.

 

17. DA FISCALIZAÇÃO
17.1. A Fiscalização deverá:
17.1.1. Expedir Ordem de Serviço para o início da execução;
17.1.2. Manter registro próprio das ocorrências relacionadas com a execução dos
serviços contratados, determinando o que for necessário à regularização das faltas
ou defeitos observados;
17.1.3. Receber provisoriamente as etapas mediante termo circunstanciado;
17.1.4. Comunicar, formalmente, irregularidades cometidas passíveis de
penalidades, bem como efetuar as glosas na Nota Fiscal/Fatura;
17.1.5. Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua
responsabilidade e verificar o cumprimento integral da execução do seu objeto;
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17.1.6. Encaminhar às autoridades competentes eventuais pedidos de alteração
contratual;
17.1.7. Manter registro de aditivos;
17.1.8. Comunicar à autoridade superior, em tempo hábil e por escrito, as situações
que impliquem atraso e descumprimento de cláusulas contratuais, para adoção dos
procedimentos necessários à aplicação das sanções contratuais cabíveis,
resguardados os princípios do contraditório e da ampla defesa, bem como as
situações que exijam alterações contratuais, para autorização e demais providências
à celebração do termo aditivo, quando cabível.
17.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência da Fiscalização
deverão ser solicitadas ao seu superior hierárquico em tempo hábil para a adoção
das medidas convenientes.
 
18. DAS REUNIÕES DE TRABALHO
18.1. A CONTRATADA deverá comparecer às seguintes reuniões:
18.1.1 Reunião de Início dos Serviços.
18.1.2 Será realizada reunião de início dos serviços (início do contrato), entre a
CONTRATADA e a Fiscalização, para esclarecimento do objetivo do contrato, dos
critérios, condicionantes, conteúdo dos documentos, de eventuais dúvidas que
possam surgir, normas e formas de procedimento, etc., que deverão ser observados
na execução dos serviços;
18.1.3 Reuniões de Avaliação.
18.1.4. Reuniões extraordinárias para tratar de quaisquer assuntos necessários,
direta ou indiretamente pertinentes.
 
19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
19.1. Iniciar e execução dos serviços em até 5 (cinco) dias corridos a partir de data
de recebimento da Ordem de Início de Serviços, emitida pela CONTRATANTE.
19.2. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Contratante ou a
terceiros, decorrentes de culpa ou dolo, quando da prestação dos serviços, sem que
isso exclua ou reduza a fiscalização ou o acompanhamento pela Contratante.
19.3. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração, desde que praticada
por seus técnicos durante a vigência do contrato relativo aos serviços objeto deste
Termo de Referência.
19.4. Prestar os serviços em conformidade com os parâmetros e rotinas
estabelecidos neste termo de referência, pela Contratante e aceitos pela boa técnica
e pela legislação em vigor.
19.5. Informar ao executor do contrato, com antecedência, a necessidade de
eventuais ocorrências relacionadas ao objeto e serviços de manutenção preventiva
e corretiva.
19.6. Zelar pela perfeita execução dos serviços contratados, sanando as falhas que
porventura venham a ocorrer e corrigindo qualquer ocorrência na prestação dos
serviços contratados.
19.7. Implantar, de forma adequada, a supervisão permanente dos serviços, de
modo a oferecer uma operação correta e eficaz.
19.8. Responder às reclamações ou solicitações de serviços da Contratante, bem
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como atender a quaisquer exigências inerentes à prestação dos serviços objeto
deste Termo de Referência.
19.9. Comunicar à Contratante, por escrito, qualquer anormalidade durante a
prestação dos serviços, prestando os esclarecimentos que se fizerem necessários.
19.10. Manter seus técnicos, quando nas dependências da Contratante, sujeitos às
normas de disciplina e segurança internas desta.
19.11. Todos os materiais a serem empregados na execução dos serviços em
referência serão novos, sem imperfeições ou defeitos e serão fornecidos pela
Contratada, que ficará responsável também pelo ferramental necessário à sua
execução e limpeza final.
19.12. As interferências não previstas ou não projetadas deverão ser executadas
usando-se o critério prático e evitando desperdícios, com o menor tempo de
instalação e ativa consulta à fiscalização da Contratante.
19.13. Deverá arcar com todas as despesas decorrentes da eventual execução de
trabalhos, quer com os insumos, a mão de obra, as instalações, equipamentos
necessários à plena execução dos serviços contratados, limpeza e descarte de
resíduos gerados pelo serviço, bem como todos os testes necessários à aceitação e
recebimento deles.
19.13.1. Refazer de imediato, às suas exclusivas expensas, qualquer trabalho
inadequadamente executado e/ou recusado pela Contratante, sem que isso
represente custo adicional.
19.14. Será responsável pela manutenção da ordem nas áreas sob sua
responsabilidade, até a conclusão da execução dos serviços Contratados.
19.15. A carga e o transporte horizontal e vertical de materiais diversos deverão ser
feitos de forma a não danificar as instalações existentes e em horário a ser
determinado pela Contratante.
19.16. Deverá fornecer toda a mão de obra necessária à execução dos serviços.
19.17. Requerer dos fabricantes de materiais, bem como de montadores ou
instaladores especializados, a prestação de ininterrupta assistência técnica durante
o desenvolvimento dos trabalhos realizados e até a sua conclusão.
19.18. Coordenar e dirigir toda a sua mão de obra, inclusive a mão de obra da
execução e da assistência técnica de empresas parceiras que sejam requeridas para
trabalhos especializados específicos, sendo sempre de sua total responsabilidade
técnica e operacional por quaisquer desses serviços.
19.19. Responder, integral e exclusivamente, pela idoneidade e comportamento de
seus empregados, subordinados e eventuais empresas parceiras, assim como,
evidentemente, por todos os serviços em tela, afastando sempre que exigido pela
Contratante, de forma incontinente, qualquer empregado cuja atuação, permanência
ou comportamento seja inconveniente ou insatisfatório ao bom atendimento e ao
interesse do serviço público.
19.20. Fornecer toda a mão de obra necessária à execução completa do objeto
deste Termo de Referência, com os respectivos encargos sociais e incluindo
orientação e direção técnica de todos os serviços.
19.21. Deverá utilizar profissionais habilitados, qualificados, inclusive pela NR-10, e
treinados para cada tipo de tarefa e sob a sua supervisão direta.
19.22. Medidas de Segurança:
19.22.1. A execução do serviço deverá ser realizada com a adoção de todas as
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medidas relativas à proteção dos trabalhadores e de pessoas ligadas às atividades
da Contratada, observadas as leis em vigor; deverão ser observados os requisitos de
segurança com relação às redes elétricas, máquinas, andaimes e guinchos,
presença de chamas e metais aquecidos, uso e guarda de ferramentas e
aproximação de pedestres.
19.22.2. Tomar as providências para a colocação, às expensas próprias, de placas e
sinais luminosos de advertência ou orientação durante o dia e a noite.
19.22.3. Deverá prever, instalar e manter cercas, barreiras, tapumes ou outra forma
de sinalização, indicando a terceiros as condições perigosas resultantes dos
trabalhos, a fim de prevenir danos pessoais ou materiais.
19.22.4. Deverá fornecer aos funcionários todos os equipamentos de proteção
individual exigidos pela NR6 - Equipamentos de Proteção Individual (EPI), tais como:
capacetes e óculos especiais de segurança, protetores faciais, luvas e mangas de
proteção, botas de borracha e cintos de segurança, ou quaisquer outros necessários,
dependendo da atividade que se realize. Além da proteção individual, a Contratada
deverá oferecer, na execução de quaisquer que sejam os trabalhos, a plena
proteção coletiva contra riscos de acidentes ao seu pessoal e a terceiros,
independentemente da transferência do custo dos riscos a companhias ou institutos
seguradores.
19.22.5. O fornecimento, manutenção e reposição dos EPI’s são de obrigação da
Contratada e serão fornecidos aos operários sem ônus adicional à Contratante.
19.22.6. Deverá obedecer as Normas Regulamentadoras (NR’s) expedidas pelos
órgãos governamentais competentes e as Normas Brasileiras (NBR’s) da Associação
Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) que tratam da Segurança e Medicina do
Trabalho.
19.22.7. A NR-10 estabelece os requisitos e condições mínimas objetivando a
implementação de medidas de controle e sistemas preventivos, de forma a garantir
a segurança e a saúde dos trabalhadores que, direta ou indiretamente, interajam em
instalações elétricas e serviços com eletricidade.
19.22.8. Deverá comunicar formalmente à Contratante, às autoridades e aos órgãos
competentes, de maneira mais detalhada possível, os casos de acidentes, fatais ou
não, que eventualmente ocorram durante a execução dos serviços, inclusive
princípios de incêndio, quedas de materiais ou acidentes com veículos, etc.
19.22.9. Não poderão ser usados na execução de serviços, ferramentas ou sistemas
de quaisquer tipos que exijam carga explosiva.
19.22.10. Deverão ser protegidos:
- Os serviços adjacentes já realizados ou em execução;
- Os serviços a serem realizados, de acordo com a respectiva especificação;
- Áreas e obras vizinhas.
19.23. Responsabilidades da Contratada
19.23.1. Nos termos da legislação vigente, assumir integral responsabilidade técnica
e civil sobre todos os serviços, garantindo boas práticas técnicas e atuando com
eficiência em todos os serviços que efetuar. A responsabilidade inclui também os
possíveis danos causados às instalações existentes decorrentes da realização dos
serviços.
19.23.2. Se recusar, demorar, negligenciar ou deixar de eliminar as falhas, vícios,
defeitos ou imperfeições apontadas, poderá o CONTRATANTE efetuar os reparos e
substituições necessárias, seja por meios próprios ou de terceiros, transformando-se
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os custos decorrentes, independentemente do seu montante, em dívida líquida e
certa da CONTRATADA.
19.23.3. Responderá diretamente por todas e quaisquer perdas e danos causados
em bens ou pessoas, inclusive em propriedades vizinhas, decorrentes de omissões e
atos praticados por seus funcionários e prepostos, fornecedores e subfornecedores,
bem como originados de infrações ou inobservância de leis, decretos, regulamentos,
portarias e posturas oficiais em vigor, devendo indenizar o CONTRATANTE por
quaisquer pagamentos que seja obrigado a fazer a esse título, incluindo multas,
correções monetárias e acréscimos de mora.
19.23.4. Será responsável, nas áreas em que estiver executando os serviços, pela
proteção de toda a propriedade pública e privada, rede de energia elétrica,
comnputador e telefone, dutos de água, esgoto e drenagem pluvial e outros serviços
de utilidade pública, nas áreas de realização dos serviços e adjacentes, devendo
corrigir imediatamente, às suas expensas, quaisquer avarias que nelas provocar,
deixando-as coincidentes com o seu estado original.
19.23.5. Deverá estudar e analisar detalhadamente o Projeto e detalhes relativos à
execução dos serviços, assumindo a responsabilidade solidária pela viabilidade
técnica destes.
19.23.6. Não poderá alegar desconhecimento de quaisquer especificações e nem do
local de realização dos serviços. Para tanto, é facultado seu comparecimento ao
local para confirmar ou retificar os valores quantitativos e técnicas apresentados.
19.23.7. Correrá por conta exclusiva da CONTRATADA a responsabilidade por
quaisquer acidentes na execução dos serviços contratados, pelo uso indevido de
patentes registradas, e pela destruição ou dano dos locais de realização dos serviços
até sua definitiva aceitação.
19.23.8. Deverá manter antes, durante e após o término dos serviços, sigilo
absoluto sobre o conteúdo dos documentos e informações dos quais tenha tomado
conhecimento em função da execução do objeto contratual, ficando expressamente
vedada qualquer forma de divulgação, sob pena de responder por perdas e danos
causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, sem prejuízo da aplicação de outras
sanções cabíveis.
19.23.9. As demolições, porventura necessárias serão efetuadas dentro da mais
perfeita técnica, tomados os devidos cuidados de forma a serem evitados danos a
terceiros. A contratada ficará responsável pela descarte adequado dos resíduos
resultantes do serviço.
19.23.10. Correrá por conta exclusiva da CONTRATADA a responsabilidade por
quaisquer acidentes de trabalho durante a execução dos serviços contratados, uso
indevido de patentes registradas, e ainda que resultante de caso fortuito e por
qualquer causa até a definitiva aceitação da mesma pelo CONTRATANTE, bem como
indenizações que possam vir a ser devidas a terceiros por fatos oriundos dos
serviços contratados, ainda que ocorridos na via pública;
19.24. Manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de qualificação exigidas na contratação,
encaminhando à CONTRATANTE, sempre que solicitado, os documento relativos à
regularidade fiscal/social, a saber: CND/RFB-Certidão Negativa de Débitos; CRF-
Certificado de Regularidade do FGTS e CNDT – Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas/TST;
19.25 Emissão de Anotações de Responsabilidade Técnica (ARTs) das instalações.
19.26 Caso haja alguma alteração de layout ou dos sistemas preventivos a empresa
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vencedora deverá providenciar a atualização do projeto junto ao INFOSCIP do
CBMMG.
 
 
20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
20.1. Proporcionar as condições necessárias ao cumprimento, pela CONTRATADA, do
objeto desta contratação.
20.2. Prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
CONTRATADA, necessários ao cumprimento do objeto deste contrato.
20.3. Assegurar o acesso às suas dependências dos profissionais incumbidos da
prestação dos serviços contratados, respeitadas as normas internas (segurança,
dciplina) do CONTRATANTE.
20.4. Comunicar à CONTRATADA, de imediato e por escrito, qualquer irregularidade
constatada no cumprimento do objeto deste contrato, determinando, de imediato, a
adoção de medidas necessárias à solução dos problemas.
20.5. Acompanhar e fiscalizar, rigorosamente, o cumprimento do objeto desta
contratação.
20.6. Fiscalizar o cumprimento do objeto deste Contrato.
20.7. Exigir, sempre que necessário, a apresentação, pela CONTRATADA, da
documentação comprovando a manutenção das condições que ensejaram a sua
contratação.
20.8. Realizar os pagamentos das faturas pela Fiscalização e desde que não existam
pendências.
20.9. Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados,
na forma prevista pela Lei 8.666/1993.
20.10 Não obstante a empresa contratada seja a única e exclusiva responsável pela
execução de todos os serviços, a Contratante se reserva o direito de, sem que de
qualquer forma restrinja a plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e
completa fiscalização sobre os serviços, diretamente ou por meio de preposto
designado, podendo para isso ordenar a imediata retirada do local, bem como a
substituição de empregado da contratada, que no conceito da fiscalização não
possua qualidade técnica desejável ou que embaraçar, ou dificultar a fiscalização ou
cuja permanência na área, a seu exclusivo critério, julgar inconveniente.
20.11 A Contratante definirá área para guarda dos materiais bem como suas
instalações.
20.12. A Contratante em hipótese alguma responderá por eventuais danos ou
perdas de materiais e equipamentos da Contratada que venham a ocorrer nas áreas
de sua propriedade.
20.14. A Contratante realizará inspeções periódicas no local de realização dos
serviços a fim de verificar o cumprimento das medidas de segurança adotadas nos
trabalhos, o estado de conservação dos equipamentos de proteção individual e dos
dispositivos de proteção de máquinas e ferramentas que ofereçam riscos aos
trabalhadores, bem como a observância das demais condições estabelecidas pelas
normas de segurança e saúde no trabalho.
20.15. A presença da FISCALIZAÇÃO durante a execução dos serviços, quaisquer
que sejam os atos praticados no desempenho de suas atribuições, não implicará
solidariedade ou corresponsabilidade com a CONTRATADA, que responderá única e
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integralmente pela execução dos serviços, na forma da legislação em vigor.
20.16. A Fiscalização poderá exigir da Contratada a colocação de sinais correntes
que julgar necessários para a segurança de veículos e pedestres.
 
21. DA SUBCONTRATAÇÃO
21.1. É vedado à CONTRATADA a subcontratação total dos serviços deste Contrato
de acordo com os artigos 72 e 78 da Lei 8.666/1993. No entanto, é permitida a
subcontratação parcial do objeto, até o limite de 40% (quarenta por cento) do valor
total do contrato.  
21.2. No caso de subcontratação, a documentação da empresa subcontratada
deverá estar nos mesmos níveis de aceitabilidade da documentação de habilitação
da CONTRATADA, de acordo com o Acórdão TCU nº 1.272/2011 - Plenário e só
poderá iniciar os trabalhos após anuência da CONTRATANTE.
21.3. Quando autorizada a subcontratação de parte dos serviços, a CONTRATADA
realizará a supervisão e coordenação das atividades da subcontratada, bem como
responderá perante a CONTRATANTE pelo cumprimento das obrigações contratuais
correspondentes ao objeto da subcontratação.
21.4. A fiscalização da CONTRATANTE não exime a CONTRATADA de sua total e
exclusiva responsabilidade sobre a totalidade dos serviços contratados.
21.5. A fiscalização da CONTRATANTE caberá a incumbência de decidir os casos
omissos, relativos às especificações, plantas ou quaisquer documentos a que se
refiram, direta ou indiretamente, aos serviços.
21.6. Todos os serviços objeto deste Contrato serão de total e exclusiva
responsabilidade da CONTRATADA e de seus engenheiros responsáveis e
encarregados.
 
22. DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO
22.1.1 Somente poderão ser considerados para efeito de medição e pagamento os
serviços previstos no Contrato e efetivamente executados pela Contratada;
22.1.2 Os serviços medidos serão apenas considerados em condições de serem
faturados pela Contratante, podendo a Fiscalização rejeitá-los posteriormente e
solicitar da Contratada os ajustes necessários à aprovação;
22.1.3 Quando da entrega de cada etapa deverá ser emitido o Recebimento
Provisório da mesma, sendo que o pagamento desta somente estará apto a ocorrer
após o Recebimento Definitivo da citada etapa, que ocorrerá somente após a
entrega dos ajustes decorrentes da(s) análise(s) realizada(s) pela Fiscalização.
22.1.4 O Recebimento Definitivo da Etapa não indica o início automático da
contagem de prazo para a próxima. Os prazos de cada etapa só começam a contar a
partir da emissão da respectiva Ordem de Execução de Serviço.
22.1.5 O Recebimento Provisório da Etapa será emitido em até 5 dias após o
recebimento de todos os itens da respectiva etapa. Em caso de necessidade de
ajustes, deverá a Contratada providenciá-los em até 5 dias. O Recebimento
Definitivo da Etapa ocorrerá em até 05 dias após a entrega dos ajustes
providenciados pela Contratada.
22.1.6 O Recebimento Definitivo do Objeto somente será efetuado pela Contratante
após o total cumprimento das duas atividades descritas no item 1.3, bem como
comprovação, pela Contratada, do pagamento de todos os impostos, taxas e demais
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obrigações fiscais incidentes sobre o objeto do Contrato.

 

23. DO PAGAMENTO
 
23.1. O pagamento será efetuado de acordo com o Cronograma Físico Financeiro. A
última parcela somente será realizado após a empresa, que elaborou o projeto
executivo, emitir relatório de conformidade da execução da obra com o projeto
aprovado junto ao CBMMG.
23.1. O pagamento será efetuado por meio de depósito em conta bancária
declarada pela CONTRATADA, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis contados a partir
da data de atesto da Nota Fiscal referente aos serviços executados e medidos
Fiscalização da execução do contrato.
23.2. A CONTRATADA submeterá as Notas Fiscais à atestação da Fiscalização a ser
constituída pela CONTRATANTE.
23.3. Havendo erro na nota fiscal ou outra circunstância que desaprove a quitação
da despesa, a mesma ficará pendente e o pagamento suspenso até que a
CONTRATADA providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, neste
caso, qualquer ônus para a CONTRATANTE.
23.4. Caso a CONTRATADA seja optante pelo “Simples”, deverá apresentar,
também, cópia do “Termo de Opção” pelo recolhimento de tributos naquela
modalidade.
23.5. Para efeito de pagamento, a medição prevista no cronograma físico-financeiro
deverá estar totalmente cumprida e adequada, ficando vinculado a última parcela
do pagamento da execução do contrato à emissão do AVCB.
23.6. Não serão feitos pagamentos parciais de produtos ou subprodutos não
finalizados;
23.7. Os serviços objeto deste Termo de Referência deverão ser garantidos pelo
prazo de 1 ano, na forma da Lei, contados a partir da data da emissão do Termo de
Recebimento Definitivo. Para tanto, a CONTRATADA emitirá o respectivo Termo de
Garantia.
23.7.1. Durante o prazo de garantia, a CONTRATADA fica obrigada a reparar
qualquer defeito relacionado à má execução dos serviços objeto deste Termo de
Referência, sempre que houver solicitação, e sem ônus para a CONTRATANTE.
23.7.2. O recebimento, provisório ou definitivo, não exclui a responsabilidade civil da
CONTRATADA pela solidez e segurança dos serviços e dos materiais, durante o
período de garantia.
 
24. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
 
24.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei
nº 10.520, de 2002, a Contratada que:
24.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em
decorrência da contratação;
24.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
24.1.3. Fraudar na execução do contrato;
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24.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;
24.1.5. Cometer fraude fiscal;
24.1.6. Não mantiver a proposta.
24.2. Pelo descumprimento de obrigações durante a execução do objeto deste
contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:
24.2.1. Advertência por escrito quando do não cumprimento de quaisquer das
obrigações contratuais durante a execução e consideradas faltas leves, assim
entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço
contratado;
24.2.2. Multa de:
24.2.2.1. 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor contratado em caso de
atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias corridos.
24.2.2.2. Após o 15º (décimo quinto) dia corrido e a critério da Administração, no
caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a
configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da
rescisão unilateral da avença;
24.2.2.3.No caso de inexecução parcial da obrigação, será aplicado o percentual de
10% (dez por cento), sobre o valor global contratado;
24.2.2.4. No caso de inexecução total da obrigação, será aplicado o percentual de
20% (vinte por cento), sobre o valor global contratado;
24.2.2.5. As penalidade de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas
independentes entre si.
24.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou
unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua
concretamente Justiça Federal de Primeiro Grau em Minas Gerais, pelo prazo de até
dois anos; 
24.2.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades União,
com o consequente descredenciamento do SICAF pelo prazo de até cinco anos;
24.3. As sanções de advertência, suspensão e impedimentos poderão ser aplicadas
à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a
serem efetuados.
24.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de
acordo com as tabelas 1 e 2:
 

TABELA 1

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% ao dia sobre o valor do
contrato

2 0,4% ao dia sobre o valor do
contrato
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3 0,8% ao dia sobre o valor do
contrato

4 1,6% ao dia sobre o valor do
contrato

5 3,2% ao dia sobre o valor do
contrato

 

TABELA 2

INFRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1 Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão
corporal ou conseqüências letais, por ocorrência; 05

2
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso
fortuito, os serviços contratuais por dia corrido e por unidade de
atendimento;

04

3 Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços
contratados, por empregado e por dia corrido; 03

4 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por
serviço e por dia corrido; 02

Para os itens a seguir, deixar de:

5 Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão
fiscalizador, por ocorrência; 02

6 Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não
atenda às necessidades do serviço, por funcionário e por dia corrido; 01

7
Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos
nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pelo
órgão fiscalizador, por item e por ocorrência;

03
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8 Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos
previstos no edital/contrato; 01

 
25. DAS NORMAS, REGULAMENTOS E RESOLUÇÕES APLICÁVEIS.
25.1. Para fins de execução de suas obrigações contratuais, a Contratada deverá
obedecer rigorosamente, além das especificações constantes deste Termo de
Referência, as normas e códigos aplicáveis ao serviço em pauta, sendo que as
normas da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas) e a legislação vigente
dos órgãos de administração de Minas Gerais serão consideradas como elementos
de referência para quaisquer serviços.
25.2. Todavia, onde essas faltarem ou forem omissas, deverão ser consideradas as
prescrições, indicações, especificações, normas e regulamentos internacionais
reconhecidos pelo setor como referência técnica, bem como as condições de
instalação de equipamentos que compõem os sistemas.
25.3. Todas as instalações deverão ser executadas, ensaiadas e testadas de acordo
com as especificações.
25.4. Oferecer treinamento para capacitação de técnicos da Contratante para a
operação, gerenciamento e monitoramento dos sistemas.
 
26. DA LOGÍSTICA REVERSA E SUSTENTABILIDADE.
26.1. Observando as prerrogativas elencadas na Instrução Normativa n. º 01 de 19
de janeiro de 2010 da Secretária de Logística e Tecnologia da Informação do
Ministério do Planejamento e Gestão, a Contratada deverá observar critérios de
sustentabilidade ambiental, visando aperfeiçoar a utilização de recursos e a redução
de desperdícios e de poluição, adotando as seguintes práticas de sustentabilidade
na execução dos serviços, quando couber:
26.1.1. Orientar seus empregados para realizar os serviços procurando reduzir o
consumo de energia elétrica, o consumo de água e a produção de resíduos sólidos;
26.1.2. Observar as orientações do órgão contratante para a correta separação dos
resíduos recicláveis;
26.1.3. Substituir as substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade;
26.1.4. Racionalizar o uso de substâncias potencialmente tóxicas ou poluentes;
26.1.5. Usar produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados
que obedeçam às classificações e especificações determinadas pela Agência
Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA;
26.1.6. Observe a Resolução Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA nº 20,
de 07 de dezembro de 1994, quanto aos equipamentos de limpeza que gerem ruído
no seu funcionamento;
26.1.7. Respeite as Normas Brasileiras - NBR publicadas pela Associação Brasileira
de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos;
26.1.8. Preveja a destinação ambiental adequada das pilhas e baterias usadas ou
inservíveis, segundo disposto na Resolução do CONAMA nº 257, de 30 de junho de
1999.
26.1.9. Adotar ou desenvolver procedimentos de descarte de materiais
potencialmente poluidores.
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27. DISPOSIÇÕES COMPLEMENTARES
27.1. A execução dos serviços deverá ser desenvolvida em conformidade com as
normas técnicas vigentes e com esta orientação, prevalecendo, no caso de
eventuais divergências, as disposições estabelecidas pela Contratante.
27.2. As impropriedades apontadas pela Contratante e pelo órgão de aprovação,
fiscalização e controle serão corrigidas pela Contratada sem custo adicional para a
Contratante.
27.3. Toda e qualquer dúvida devera ser esclarecida previamente com a Contratante
antes da Execução dos serviços correspondentes.
 
28. DO VALOR ESTIMATIVO
28.1. O valor total estimado para a execução dos serviços é de R$ 146.124,30
(cento e quarenta e seis mil, cento e vinte e quatro reais e trinta
centavos), conforme Planilha Orçamentária id. 14421955/SJMG.
 
29. PROJETOS E DOCUMENTOS ELABORADOS PELA EMPRESA BCS
ARQUITETURA E SERVIÇOS EIRELI

 

OR. NOME DO ARQUIVO
 

DOCUMENTO
SEI

 

1 ANEXO I - Anotação de responsabilidade técnica - ART 12242752/SJMG

2 ANEXO II - Memorial Descritivo - Dimensionamento de
Público 12242784/SJMG

3 ANEXO III - Memorial Descritivo – Dimensionamento de
Iluminação de Emergência 12242797/SJMG

4 ANEXO IV - Memorial Descritivo – Sistema de
Detecção e Alarme de Incêndio 12242813/SJMG

5 ANEXO V - Quadro Resumo do Sistema de Hidrantes e
Mangotinhos Para Combate a Incêndio 12242824/SJMG

6 ANEXO VI - Laudo Técnico de Segurança Contra
Incêndio e Pânico Para PT 12242846/SJMG
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7 ANEXO VII - Memorial Descritivo – Quantitativo de
Materiais e Serviços 12242871/SJMG

8 ANEXO VIII - Planilha de Quantitativo de Material e
Serviço 12774792/SJMG

9 ANEXO IX - Projeto Técnico de Segurança Contra
Incêndio e Pânico

12242918/SJMG

12242932/SJMG

12242950/SJMG

12242969/SJMG

12242983/SJMG

10

ANEXO X - Planilha Orçamentária

1. Memória de Cálculo corrimão
2. Projeto elétrico Iluminação de Emergência
3. Lista de material projeto elétrico

14421955/SJMG

14421818/SJMG
14421849/SJMG
14421881/SJMG

 

Documento assinado eletronicamente por Rosemary Gonçalves Leiva,
Supervisor(a) de Seção, em 13/12/2022, às 17:13, conforme art. 1º, § 2º, III, "b",
da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.trf6.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código
verificador 0142901 e o código CRC EA30F36C.

Rua Santos Dumont, 140 - Bairro Canaã - CEP 35700-284 - Sete Lagoas - MG
0020034-28.2021.4.01.8008 0142901v6
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1. Informações da Edificação 
 
Responsável pelo Uso: JUSTICA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU EM MINAS GERAIS 
CNPJ: 05.452.786/0001-00 
Local: Rua Santos Dumont, nº 140, Canaã – Sete Lagoas/MG 
Ocupação: Serviço Profissional 
Divisão/Descrição: D-1 Repartições Públicas 
Tipo de Uso: (X) Contínuo    (   ) Evento Temporário 
Responsável Técnico: Eng.º Dilson de Aguiar Ribeiro CREA-MG: 72.879/D 

 
2. Referencial Teórico 
 

a. Lei nº 14.130, de 19 de dezembro de 2001 que dispõe sobre a prevenção contra incêndio e 
pânico no Estado de Minas Gerais. 

b. Decreto Estadual nº 46595 de 10 de setembro de 2014 – Regulamento de Segurança Contra 
Incêndio e Pânico nas edificações e áreas de risco no Estado de Minas Gerais. 

c. Instrução Técnica 13 – Iluminação de Emergência. 
d. NBR 6150 - Eletroduto de PVC rígido – Especificação. 
e. NBR 10898 - Sistema de iluminação de emergência. 
f. Instrução Técnica 08 2ª edição – Saída de Emergência em Edificações. 
g. NBR 5410 – Instalações elétricas de baixa tensão. 

 
3. Considerações 
 
(Grupo – D) – Escritórios Térreo = 102,84m²  
(Grupo – J) – Arquivos Térreo = 108,30m² 
(Grupo – D) – Escritórios 1º Pavimento = 286,79m² 
(Grupo – D) – Escritórios 2º Pavimento = 261,38m² 
 
4. Classificação de acordo com a NBR 9077 e Tabela 4 da IT-08 2º edição 
 

4.1.  (Grupo – D) – Escritórios Térreo - 102,84m² = 1 pessoa/7m² = 14 pessoas 
 
C =        PORTAS = 100 
              ESCADAS E RAMPAS = 60 
              ACESSO E DESCARGA = 100  
 

4.2.  (Grupo – J) – Arquivos Térreo – 108,30m² = 1 pessoa/20m² = 5 pessoas 
 
C =        PORTAS = 100 
              ESCADAS E RAMPAS = 60 
              ACESSO E DESCARGA = 100   
 

4.3.  (Grupo – D) – Escritórios 1º Pavimento – 286,76m² = 1 pessoa/7m² = 40 pessoas 
 
C =        PORTAS = 100 
              ESCADAS E RAMPAS = 60 
              ACESSO E DESCARGA = 100  
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4.4. (Grupo – D) – Escritórios 2º Pavimento – 261,38m² = 1 pessoa/7m² = 37 pessoas 
 
C =        PORTAS = 100 
              ESCADAS E RAMPAS = 60 
              ACESSO E DESCARGA = 100  
 

5. Número de saídas e tipo de escada conforme tabela 6 da IT-08 2º edição 
 
Saídas: (H≤12) = 01 Ok 
Tipo de Escada: (H≤12) = NE (Escada não Enclausurada – Escada Comum) 
 
Unidade de passagem padrão = 0,55m conforme NBR 9077/93 – para 1 pessoa para fins de evacuação 
(rota/saída de fuga) 
 
N = P            N = nº de unidade de passagem (UP) 
       C            P = população (conforme Tabela 5 da NBR 9077 e Tabela 4 da IT- 08 2º edição) 
                      C = Capacidade de unidade de passagem (conforme Tabela 5 da NBR 9077) 
 
6. Quadro Resumo 
 

DIVISÃO ÁREA (m²) PESSOAS/m² VOLUME DE 
PESSOAS 

(Grupo – D) – Escritórios Térreo 102,84 1 pessoa/7m² 14 
(Grupo – J) – Arquivos Térreo 108,30 1 pessoa/20m² 5 
(Grupo – D) – Escritórios 1º Pavimento 286,79 1 pessoa/7m² 40 
(Grupo – D) – Escritórios 2º Pavimento 261,38 1 pessoa/7m² 37 

TOTAL (pessoas) 96 pessoas 

 
Nota: as áreas foram selecionadas conforme a Tabela 4 – “Dados para o dimensionamento das saídas” 
da IT08 2º edição – Saídas de Emergência em Edificações. 
 
 
7. Largura mínima das saídas de emergência 
 
Condição geral: 1,10 m, correspondente a duas unidades de passagem de 55cm. 
 
Situações específicas conforme item 5.5.4.3 da IT08 2º edição: 
a) 0,80m valendo por uma unidade de passagem, com N ≤ 1. 
b) 1,00m, valendo por duas unidades de passagem, com 1 ≤ N ≤ 2; 
c) 1,5 m, em duas folhas, valendo por 3 unidades de passagem, com 2 ≤ N ≤ 3; 
d) 2,0 m, em duas folhas, valendo por 4 unidades de passagem, com 3 ≤ N ≤ 4. 
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8. Cálculo para Fins de Evacuação 
 
8.1. Para Portas 

 
8.1.1. Para Portas: (Grupo – D) – Escritórios Térreo 

 
C = 100           N = P             N =   14            N = 0,14 = 1           L = 1 x 0,55 m = 0,55 m                                                                  

                                         C                     100              
 
Conclusão: 
O imóvel possui portas com medidas de no mínimo 0,80m. 
 

8.1.2. Para Portas: (Grupo – J) – Arquivos Térreo 
 
C = 100           N = P             N =    5            N = 0,05 = 1           L = 1 x 0,55 m = 0,55 m                                                                  

                                         C                     100              
 
Conclusão: 
O imóvel possui portas com medidas de no mínimo 0,80m. 
 

8.1.3. Para Portas: (Grupo – D) – Escritórios 1º Pavimento 
 
C = 100           N = P             N =   40            N = 0,40 = 1           L = 1 x 0,55 m = 0,55 m                                                                  

                                         C                     100              
 
Conclusão: 
O imóvel possui portas com medidas de no mínimo 0,80m. 
 

8.1.4. Para Portas: (Grupo – D) – Escritórios 2º Pavimento 
 
C = 100           N = P             N =   37            N = 0,37 = 1           L = 1 x 0,55 m = 0,55 m                                                                  

                                         C                     100              
 
Conclusão: 
O imóvel possui portas com medidas de no mínimo 0,80m. 
 
8.2. Para Escadas e Rampas 

 
8.2.1. Para Escada do Térreo para o 1º Pavimento 

 
C = 60           N = P             N =   40           N = 0,67 = 1           L = 1 x 0,55 m = 0,55 m                                                                  

                                       C                      60              
 
Conclusão: 
O imóvel possui escada com medida de 3,34m. 
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8.2.2. Para Escada do 1º Pavimento para o 2º Pavimento 
 
C = 60           N = P             N =   37           N = 0,62 = 1           L = 1 x 0,55 m = 0,55 m                                                                  

                                       C                      60              
 
Conclusão: 
O imóvel possui escada com lances de 1,63m e 1,65m. 
 
8.3. Para Acessos e descarga 

 
8.3.1. Para Acessos: (Grupo – D) – Escritórios Térreo + (Grupo – J) – Arquivos Térreo 

 
C = 100           N = P             N =   14 + 5            N = 0,19 = 1           L = 1 x 0,55 m = 0,55 m                                                                  

                                         C                       100              
 
Conclusão: 
O imóvel possui acessos com medidas de 1,20m, 2,37m, 1,91m, 1,97m e 1,70m, ao longo da rota de 
fuga no pavimento térreo. 
                                          

8.3.2. Para Acessos: (Grupo – D) – Escritórios 1º Pavimento 
 
C = 100           N = P             N =   40            N = 0,40 = 1           L = 1 x 0,55 m = 0,55 m                                                                  

                                         C                     100              
 
Conclusão: 
O imóvel possui acessos com medidas de 2,27m, 2,20m e 1,50m, ao longo da rota de fuga no 1º 
pavimento. 
 

8.3.3. Para Portas: (Grupo – D) – Escritórios 2º Pavimento 
 
C = 100           N = P             N =   37            N = 0,37 = 1           L = 1 x 0,55 m = 0,55 m                                                                  

                                         C                     100              
 
Conclusão: 
O imóvel possui acessos com medidas de 1,39m, 2,20m e 2,29m, ao longo da rota de fuga no 2º 
pavimento. 
 
 
9. Responsável Técnico 
 

RESPONSÁVEL TÉCNICO REGISTRO CREA 

Engº Dilson de Aguiar Ribeiro CREA-MG: 72.879/D 

 





3.1 
3.2 
3.3 
3.4 
3.6 
3.7 

4.1 

7,32
2,5
10
5

4.2

4,17
2,5
10
5

4.3 

4,57
2,5
10
5

4.4 

6,21
2,5
10
5

e) Luminárias seladas de forma a não permitir a entrada de de fumaça, para não prejudicar seu 
rendimento luminoso atual e futuro.
f) Automomia mínima de 1 hora sem perder iluminação superior a 10% da luminosidade inicial

m

m²
Lux
m
m

m
m
m

Lux
m
m

m

Área a ser iluminada: 364,54
Valor mínimo de iluminamento alcaçado:
Altura de motagemda luminária:
Distância máxima entre luminárias:

Altura de motagemda luminária:
Distância máxima entre luminárias:
Distância máxima entre luminária e parede:

m
m

m²
Valor mínimo de iluminamento alcaçado:
Altura de motagemda luminária:

m
Distância máxima entre luminárias:
Distância máxima entre luminária e parede:

4. Valores de projeto:

3. Considerações

Distância entre Luminárias e parede:
Distância entre luminárias:
Iluminamento Mínimo:
Valores especificados pela NBR 10898

3 a 5 Lux
4 vezes a altura de montagem
2 vezes a altura de montagem

m²
m²
m²
m²350,16

25,77
1360,44
302,97

Área a ser Iluminda Térreo
Área a ser Iluminada 1º Pavto
Área a ser Iluminada 2º Pavto

Área a ser Iluminda Casa de Maq.
Área Total

Área desconsiderada

m²
m²317,00

364,54

Área a ser Iluminda Térreo

Área a ser Iluminada 1º Pavto

Área a ser Iluminada 2º Pavto

Área a ser Iluminda Casa de Maq.

Distância máxima entre luminárias:
Distância máxima entre luminária e parede:

317,00Área a ser iluminada:
Valor mínimo de iluminamento alcaçado:
Altura de motagemda luminária:

Área a ser iluminada: 25,77
Valor mínimo de iluminamento alcaçado:

m²
Lux

Distância máxima entre luminária e parede:

Área a ser iluminada: 350,16

m²
Lux
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5.1 
Formula: E = Fd x O x N

E =
Fd = Tabela =
O = 100
N = =
S = Área =

0,8 x 100 x 29 = 2320 = 7,32
317 Lux

5.2 
Formula: E = Fd x O x N

E =
Fd = Tabela =
O = 100
N = =
S = Área =

0,8 x 100 x 19 = 1520 = 4,17
364,54 Lux

5.3
Formula: E = Fd x O x N

E =
Fd = Tabela =
O = 100
N = =
S = Área =

0,8 x 100 x 20 = 1600 = 4,57
350,16 Lux

5.4
Formula: E = Fd x O x N

E =
Fd = Tabela =
O = 100
N = =
S = Área =

0,8 x 100 x 2 = 160 = 6,21
25,77 Lux

S
Iluminamento Médio
Fator de depreciação

Fator de depreciação 0,8
Fluxo luminoso emitido pela luminária lumens

Número de luminárias 2

350,16

S
Iluminamento Médio

Fluxo luminoso emitido pela luminária lumens
Número de luminárias 20

350,16 m²

lumens

Iluminamento Médio

Número de luminárias 29

25,77 m²

25,77

317 m²

0,8

Número de luminárias 19
364,54 m²

364,54

Iluminamento Médio
Fator de depreciação 0,8

Fluxo luminoso emitido pela luminária lumens

S

317

5. Cálculo para fins de Iluminação:

S

Fator de depreciação 0,8
Fluxo luminoso emitido pela luminária

Área a ser Iluminda Térreo

Área a ser Iluminada 1º Pavto

Área a ser Iluminada 2º Pavto

Área a ser Iluminda Casa de Maq.

Rua Padre Henrique, 56 - Centro - Sete Lagoas/MG - 35.700-015 (31) 3176-4316/ vendas@prevenirsolucoes.vom.br



RESPONSÁVEL TÉCNICO REGISTRO CREA

Engº Dilson de Aguiar Ribeiro CREA-MG: 72.879/D

6. Responsável Técnico
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4. Detector de temperatura e termovelocimétrico Ilumac 24 Vcc 
 

 

 
FIG. 02 

 
Quantidade 1 

Tensão nominal 24 Vcc 
Alimentação 16 a 28 Vcc 

Consumo de Supervisão 1mA 
Consumo de Alarme 30 mA (Limitada pela central) 

Área de cobertura 36 m 
Altura máxima de instalação 5,00 m 

Detecção Termovelocimétrica 
Temperatura de acionamento Aumento maior que 8° C/min 

Sensibilidade 10mV/°C 
Classes de Aplicação A1 e A2 

Temperatura de Operação 0 a 53 °C 
Grau de proteção  IP20 

Caixa Plástico ABS Branco 
Dimensões 105 x 52 mm 

Peso  120 g 
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5. Acionador Manual convencional com Saída para Sirene Convencional AME485T14A/B 
 
Instalado com cabo shield. O dimensionamento do cabo deverá ser realizado conforme a distância do último 
acionador. 
 

 
 

FIG. 03 
 

 
Quantidade de acionadores manuais 4 

Tensão Nominal 24 VDC 
Tensão de Operação 18 ~28 VDC 
Corrente em alarme 15 mA (Somente consumo do Acionador) 

Corrente em Stand-by 1,2 mA 
Indicador de Alarme LED vermelho 

Indicador de Supervisão LED verde 
Tensão de saída da sirena 24V 
Corrente saída da sirene 300mA (máximo recomendado) 

Supressor de tensões transientes 600W com pulsos de 10/1000 μs 
Dimensões 124x112x50mm (A x L x P) 

Grau de proteção IP-20 
Peso 200g 

Material Plástico ABS (resistente ao fogo) 
Temperatura de trabalhos -10 ~ + 60 ºC 

Umidade ambiente 20 ~ 90 % RH SEM CONDENSAÇÃO 
Temperatura de armazenamento -20 ~ +85 ºC 

Unidade armazenamento 10  95 % RH 
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6. Painel convencional de Alarme de Incêndio Classe A/B Modelo: Safira L250-A 
 

 

 
 

FIG. 04 
 

Quantidade 1 
Tensão de entrada 85 - 265 VAC / 120 - 375 VDC 

Tensão nominal/flutuação 24 VDC / 27,6 VDC 
Bateria standard 5,0 A/H 

Potencia fonte alimentação 76 W (3,15 A x 24 VDC) 
Capacidade endereços 250 endereços 

Consumo supervisão/alarme 105 mA / 116 mA 
Supressor de tensões transientes 600W com pulsos de 10/1000 μs 

Dimensões 350 x 260 x 120 mm (A x L x P) 
Grau de proteção IP-55 

Peso 4,5 KG (com baterias) 
Material Plástico ABS (resistente ao fogo) 

Temperatura de trabalhos -10 ~ + 60 ºC 
Umidade ambiente 20 ~ 90 % RH SEM CONDENSAÇÃO 

Temperatura de armazenamento -20 ~ +85 ºC 
Unidade armazenamento 10 ~ 95 % RH 
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7. Sinalizador Audiovisual Convencional Modelo: SAVCONVT02 
 

 

 
 

FIG. 05 
 

Quantidade 2 
Tensão Nominal 24 VDC 

Tensão de Operação 18 ~28 VDC 
Corrente em alarme 40 mA 

Corrente em Stand-by 2,1 mA 

Indicador de Alarme Indicador sonoro (um ou dois) tons. 
Indicador visual piscando a cada segundo 

Indicador de Supervisão Painel central (Led verde piscando) 
Pressão visual 0,7 J 
Pressão sonora 95 dB (a 1 metro) 

Supressor de tensões transientes 600W com pulsos de 10/1000 μs 
Dimensões 94 x 92 x 92 mm (A x L x P) 

Grau de proteção IP-55 
Peso 280g 

Material Plástico ABS (resistente ao fogo) e acrílico 
Temperatura de trabalhos -10 ~ + 60 ºC 

Umidade ambiente 20 ~ 90 % RH SEM CONDENSAÇÃO 
Temperatura de armazenamento -20 ~ +85 ºC 

Unidade armazenamento 10 ~ 95 % RH 
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8. Sinalizador Sonoro 24V(CC) IP-55 
 

 
FIG. 06 

 
Quantidade 3 

Tensão de Alimentação 20 à 33 V(CC) 
Consumo 60 mA 

Pressão sonora a 1m  85~90 dB 
Temperatura de trabalho De -10 à + 60°C 

Umidade de Armazenamento  De 10 à 95% RH 
Temperatura de armazenamento  De -20 à 85°C 

Umidade de trabalho De 20 à 90% RH (s/cond.) 
Material gabinete Termoplástico na cor vermelha 

Dimensões 111 x 111 x 98 mm 
Grau de proteção IP-55 

Peso 240g 
 
 
 
 

 
RESPONSÁVEL TÉCNICO REGISTRO CREA 

Eng.º Dilson de Aguiar Ribeiro MG 72.879/D 

 
 
 

 







FIG. 01 
 

 

 
FIG. 02 

 
“6.8 Degraus e patamares  

6.8.1 A ausência de balanceamento e dimensionamento de degraus e 
patamares será aceita quando observadas as seguintes prescrições:  

a) atender o Quadro 01 para escadas de lanços retos; 

Quadro 01 – Valores de b e h para balanceamento e dimensionamento de 
degraus em escadas de lanços retos 

 
 

Onde: h = altura do degrau b = largura do degrau  

b) para escadas constituídas de degraus ingrauxidos, em edificações com 
até 12 m de altura, serão aceitas as mesmas dimensões dos degraus 
previstas para escadas de lanços retos, devendo a medida “b” ser feita 
segundo a linha de percurso (a 55 cm da parede ou guarda-corpo);  

c) para escadas de lanços mistos (degraus ingrauxidos em substituição ao 
patamar em escada de lanços retos) os degraus poderão atender às 
mesmas características previstas nas alíneas anteriores, sem, entretanto, 
a limitação da altura da edificação imposta na alínea “b” (Figura 2);  

d) o lanço mínimo de três degraus prescrito na IT 08 poderá ser 
desconsiderado quando não for possível a substituição do lanço por 
rampa que atenda as características previstas na legislação vigente 
(inclusive considerando o previsto nesta IT);  

e) o lanço de escada não deve ultrapassar 4,5 m de altura. 



4. DECLARAÇÃO 
Eu declaro, sob pena de incorrer no Art. 299¹ da Lei 2.848 de 07 de dezembro de 1940 (Código Penal 
Brasileiro) que vistoriei a edificação/espaço destinado ao uso coletivo em lide e que as informações 
por mim prestadas neste laudo são verídicas. 

CIDADE DE SETE LAGOAS, 20 DE JANEIRO DE 2021 

  
 
 

_____________________________________________________ 
Eng.º Dilson de Aguiar Ribeiro – CREA MG:72.879/D 

_____________________________ 
1 Falsidade ideológica 
Art. 299– Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele 
inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar 
direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante: 
Pena– reclusão, de um a cinco anos, e multa, se o documento é público, e reclusão de um a três 
anos, e multa, se o documento é particular. 
Parágrafo único– Se o agente é funcionário público, e comete o crime prevalecendo-se do cargo, ou 
se a falsificação ou alteração é de assentamento de registro civil, aumenta-se a pena de sexta parte. 
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1.3. Sinalização de Orientação e Salvamento 
 

 
 
Placa de PVC Fotoluminescente S-2 Direita 252x126............................................................13 unidades 
Placa de PVC Fotoluminescente S-2 Direita 442x221................................................................1 unidade 
 

 
 
Placa de PVC Fotoluminescente S-2 Esquerda 252x126.........................................................14 unidades 
Placa de PVC Fotoluminescente S-2 Esquerda 442x221............................................................1 unidade 
 

 
 
Placa de PVC Fotoluminescente S-3 252x126........................................................................33 unidades 
Placa de PVC Fotoluminescente S-3 442x221............................................................................1 unidade 
 

 
 
Placa de PVC Fotoluminescente S-8 252x126..........................................................................2 unidades 
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Placa de PVC Fotoluminescente S-9 252x126..........................................................................2 unidades 
 

 
Placa de PVC Fotoluminescente S-12 316x158..........................................................................1 unidade 
 

 
 
Placa de PVC Fotoluminescente S-17 200 (Térreo, 1º Pavto., 2º Pavto.).................................3 unidades 
 

1.4. Sinalização de Equipamentos de Combate a Incêndio e Alarme 
 

 
 
Placa de PVC Fotoluminescente E-1 200..................................................................................5 unidades 
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Placa de PVC Fotoluminescente E-2 200x300..........................................................................4 unidades 
 

 
 
Placa de PVC Fotoluminescente E-3 200x300..........................................................................6 unidades 
 

 
 
Placa de PVC Fotoluminescente E-5 200....................................................................................1 unidade 
Placa de PVC Fotoluminescente E-5 300................................................................................10 unidades 
 

 
 
Pintura de piso E-12 1000x1000.................................................................................................1 unidade 
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Obs: Símbolo: quadrada (1,00 m x 1,00 m) | Fundo: vermelha (0,70 m x 0,70 m) | Pictograma: borda 
amarela (largura = 0,15m)  

 
 
Placa de PVC Fotoluminescente E-8 300..................................................................................4 unidades 
 

 
 
Placa de PVC Fotoluminescente E-14 300................................................................................4 unidades 
 

 
 
Placa de PVC M-1 316x442........................................................................................................1 unidade 
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Placa de PVC Fotoluminescente M-10 316x158.......................................................................2 unidades 
 

 
 
Placa de PVC Fotoluminescente M-14 145x145.........................................................................1 unidade 
 

 
 
Placa de PVC Fotoluminescente C-1 200x70..........................................................................30 unidades 
 

 
 
Fita fotoluminescente 3x7......................................................................................................160 unidades  
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2. Extintores de Incêndio 

 
Extintor de pó ABC de carga 3A-40BC...................................................................................10 unidades 
Extintor de pó BC de carga 40BC...............................................................................................1 unidade 
Tripé para extintor......................................................................................................................3 unidades 
Abrigo para extintor com pingadeira 75x30x25..........................................................................1 unidade 
 

3. Sistema de Hidrantes 
 
Quadro de comando para bomba de incêndio 7,5cv 220v trifásico.............................................1 unidade  
Botão de acionamento da bomba de incêndio tipo liga/desliga...................................................1 unidade 
Teste Hidrostático para mangueira de incêndio tipo 2 15m.......................................................8 unidades 
Chave storz de alumínio.............................................................................................................4 unidades 
Pintura em tinta acrílica vermelha para tampão de ferro 60x45x40............................................1 unidade  
Sirene audiovisual eletrônica bivolt IP 55 110DB.....................................................................2 unidades 
 

4. Iluminação de Emergência 
 
Luminária de emergência 30 LED 100 Lumens......................................................................70 unidades 
 

5. Sistema de Alarme e Detecção de Incêndio  
 
Acionador manual de alarme endereçável.................................................................................4 unidades 
Detector pontual de fumaça endereçável.................................................................................55 unidades 
Detector pontual de calor endereçável.........................................................................................1 unidade 
Central de alarme de incêndio endereçável.................................................................................1 unidade 
Baterias para central de alarme de incêndio endereçável..........................................................2 unidades 
Sirene de alta potência 220v......................................................................................................3 unidades 
 

6. Outros insumos  
 
Porta de correr 80x210 dotada de dispositivo que impeça seu fechamento acidental...............1 unidades 
 

7. Serviços  
 
- Serviço de execução do sistema de sinalização de emergência. 
 
- Serviço de instalação dos extintores de incêndio (Incluindo instalação do abrigo de extintor). 
 
- Serviço execução do sistema de alarme. 
 
- Serviço de execução dos pontos de energia para instalação das luminárias de emergência e adequação 
dos pontos existentes. 
 
- Serviço de instalação das luminárias de emergência. 
 
- Serviço de instalação do quadro de comando da bomba de incêndio.  



 
 MEMORIAL DESCRITIVO Data: 26/01/2021 

Quantitativo de Materiais e Serviços Rev.: 00 

 

                                                                                                                                                                                               Página 8 de 8 

Rua Padre Henrique, 56 – Centro – Sete Lagoas/MG – 35.700-035   (31) 3176-4316 / vendas@prevenirsolucoes.com.br 
 

 
- Serviço de manutenção do sistema de hidrante (Incluindo manutenção da bomba de incêndio).  
 
- Serviço de execução de base solida de concreto para apoio da bomba de incêndio. 
 
- Serviço de instalação da porta de correr.  
 
- Adequar os corrimãos da escada de acesso ao 1º pavimento para que esse possua em toda a sua 
extensão altura de 80 a 92 cm a ser medido da quina dos degraus. 
 
- Substituir os fios de energia em canaletas de PVC (e similares) por cabo PP, ou substituir as canaletas 
por eletrodutos metálicos ou tubo de PVC rígido antichama. 
 
- Despejo de agregado graúdo (brita) no fundo da caixa do hidrante de recalque. 
 

8. Notas Gerais  
 
- Todas as instalações preventivas supracitadas, devem ser instaladas conforme o projeto de combate a 
incêndio nº PRJ2021001508 da referida edificação. 
 
- Conforme o Decreto 47.998/2020, capítulo V, seção II, 6º parágrafo “as medidas de segurança contra 
incêndio e pânico somente deverão ser executadas após a aprovação do PSCIP.”   
 
- O quantitativo de materiais e serviços dimensionado acima está sujeito a alterações, tendo em 
vista que ainda não foi aprovado junto ao CBMMG. 
 
 





2.5.1 Acionador manual de alarme endereçável PÇ 1

2.5.2 Detector pontual de fumaça endereçável PÇ 17

2.5.3 Sirene de alta potência 220v PÇ 1

2.5.4 Cabo singelo 2x1,5mm PÇ 175METROS

2.5.5 Curva 90º 3/4" galvanizada PÇ 3

2.5.6 Eletroduto galvanizado 3/4" 3 metros PÇ 29

2.5.7 Abraçadeira galvanizada "D" para eletroduto 3/4" com cunha PÇ 56

2.5.8 Unidut reto 3/4" alumínio PÇ 11

2.5.9 Unidut cônico 3/4" alumínio PÇ 56

2.5.10 Condulete "T" alumínio PÇ 11

2.5.11 Condulete "C" alumínio PÇ 6

2.5.12 Condulete "E" alumínio PÇ 11

2.5.13 Tampa para condulete cega retangular 3/4 PÇ 10

3

3.1

3.1.1

3.1.1.1 Placa de PVC P-4 200 PÇ 1

3.1.2

3.1.2.1 Placa de PVC A-5 200 PÇ 1

3.1.3

3.1.3.1 Placa de PVC Fotoluminescente S-2 Direita 252x126 PÇ 2

3.1.3.2 Placa de PVC Fotoluminescente S-2 Esquerda 252x126 PÇ 5

3.1.3.3 Placa de PVC Fotoluminescente S-3 252x126 PÇ 10

3.1.3.4 Placa de PVC Fotoluminescente S-8 252x126 PÇ 1

3.1.3.5 Placa de PVC Fotoluminescente S-9 252x126 PÇ 1

3.1.3.6 Placa de PVC Fotoluminescente S-17 200 (2º Pavto). PÇ 1

3.1.4

3.1.4.1 Placa de PVC Fotoluminescente E-1 200 PÇ 1

3.1.4.2 Placa de PVC Fotoluminescente E-2 200x300 PÇ 1

3.1.4.3 Placa de PVC Fotoluminescente E-3 200x300 PÇ 1

3.1.4.4 Placa de PVC Fotoluminescente E-5 200 PÇ 1

3.1.4.5 Placa de PVC Fotoluminescente E-5 300 PÇ 2

3.1.4.6 Placa de PVC Fotoluminescente E-8 300 PÇ 1

3.1.4.7 Placa de PVC Fotoluminescente E-14 300 PÇ 1

3.1.4.8 Cabo singelo 2x1,5mm m 175 metros

3.2

3.2.1 Extintor de pó ABC de carga 3A-40BC PÇ 2

3.2.2 Extintor de pó BC de carga 40BC PÇ 1

3.2.3 Tripé para extintor PÇ 1

3.3

3.3.1 Teste Hidrostático para mangueira de incêndio tipo 2 15m PÇ 2

3.3.2 Chave storz de alumínio PÇ 1

3.4

3.4.1 Luminária de emergência 30 LED 100 Lumens PÇ 20

3.5

3.5.1 Acionador manual de alarme endereçável PÇ 1

3.5.2 Detector pontual de fumaça endereçável PÇ 17

3.5.3 Sirene de alta potência 220v PÇ 1

4

4.1

4.1.1

4.1.1.1 Placa de PVC Fotoluminescente E-1 200 PÇ 1

4.1.1.2 Placa de PVC Fotoluminescente E-3 200x300 PÇ 4

4.1.1.3 Placa de PVC Fotoluminescente E-5 300 PÇ 1

4.1.1.4 Placa de PVC Fotoluminescente E-14 300 PÇ 3

4.1.1.5 Placa de PVC Fotoluminescente M-14 145x145 PÇ 1

4.1.1.6 Curva 90º 3/4" galvanizada PÇ 7

4.1.1.7 Eletroduto galvanizado 3/4" 3 metros PÇ 29

4.1.1.8 Abraçadeira galvanizada "D" para eletroduto 3/4" com cunha PÇ 51

4.1.1.9 Unidut reto 3/4" alumínio PÇ 9

4.1.1.10 Unidut cônico 3/4" alumínio PÇ 44

4.1.1.11 Condulete "T" alumínio PÇ 8

4.1.1.12 Condulete "C" alumínio PÇ 5

4.1.1.13 Condulete "LL" alumínio PÇ 1

4.1.1.14 Condulete "LR" alumínio. PÇ 1

4.1.1.15 Condulete "E" alumínio PÇ 9

4.1.1.16 Tampa para condulete cega retangular 3/4 PÇ 6

4.2

4.2.1 Extintor de pó ABC de carga 3A-40BC PÇ 1

4.3

4.3.1 Quadro de comando para bomba de incêndio 7,5cv 220v trifásico PÇ 1

4.3.2 Sirene audiovisual eletrônica bivolt IP 55 110DB PÇ 1

4.4

4.4.1 Luminária de emergência 30 LED 100 Lumens PÇ 2

4.4.2 TOTAL 0,00

5

5.1 Serviço de execução do sistema de sinalização de emergência PÇ 1

5.2
Serviço de instalação dos extintores de incêndio (Incluindo instalação do abrigo de extintor).

PÇ 1

5.3 Serviço execução do sistema de alarme e detecção de incêndio PÇ 1

5.4
Serviço de execução dos pontos de energia para instalação das luminárias de emergência e 

adequação dos pontos existentes.
PÇ 1

5.5

Serviço de instalação das luminárias de emergência. (Observação: Nos locais onde não for 

possível a instalação das luminárias de emergência com altura de 2,50m medida da base da 

luminária esta deverá ser instalada em circuito com interruptor diferencial de 30 mA com 

disjuntor termomagnético de 10 A).

PÇ 1

5.6 Serviço de instalação do quadro de comando da bomba de incêndio. PÇ 1

5.7 Serviço de teste de estanqueidade da rede do sistema de hidrantes. PÇ 1

5.8 Serviço de execução de base solida de concreto para apoio da bomba de incêndio. PÇ 1

5.9 Serviço de substituição de uma porta de abrir por uma porta de correr no térreo. PÇ 1

5.10
Serviço de adequação dos corrimãos da escada de acesso ao 1º pavimento para que esse 

possua em toda a sua extensão altura de 80 a 92 cm a ser medido da quina dos degraus.
PÇ 1

5.11
Serviço de substituição dos fios de energia em canaletas de PVC (e similares) por cabo PP, ou 

substituir as canaletas por eletrodutos metálicos ou tubo de PVC rígido antichama.
PÇ 1

5.12 Serviço de despejo de agregado graúdo (brita) no fundo da caixa do hidrante de recalque. PÇ 1

6 TOTAL 0,00

Extintores de Incêndio 

Sinalização de Equipamentos de Combate a Incêndio e Alarme 

Sinalização de Emergência

Quantitativo de Materiais - Casa de Máquinas

Iluminação de Emergência 

Sistema de Hidrantes

Sinalização de Equipamentos de Combate a Incêndio e Alarme 

Sinalização de Orientação e Salvamento

Sinalização de Alerta

Quantitativo de Materiais - 2º Pavimento

Extintores de Incêndio 

Iluminação de Emergência 

SINALIZAÇÃO

Sinalização de Proibição

QUANTITATIVO SERVIÇOS

SERVIÇOS GERAIS

Sistema de Hidrantes

Sistema de Alarme e Detecção de Incêndio












